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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 – SEMTRAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024-PMMC 

 

O MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS-PA, por meio da Prefeitura Municipal de 

Mojuí dos Campos através da Secretaria Municipal do Assistência Social, torna público 

que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo critério de 

julgamento menor preço para AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE 

PASSAGEIRO TIPO VAN, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

SEMTRAS DE MOJUÍ DOS CAMPOS/PA, O RECURSO É ORIUNDO DE 

EMENDA PARLAMENTAR NÚMERO 202281000306 E CONTRAPARTIDA DO 

RECURSO ORDINÁRIA, devidamente descritos, caracterizados e especificados neste 

Edital e/ou no Termo de Referência, na forma da lei.  

 

1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente 

pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 

pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código 

de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, pela 

Instrução Normativa SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro de 2022 e pelo Decreto 

Municipal nº 014/2024, de 26 de janeiro de 2024, bem como pelos preceitos de Direito 

Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram 

conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública 

de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

DATA DA SESSÃO: 24/06/2024 

HORÁRIO: 9h30min (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 

PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIRO TIPO VAN, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMTRAS DE MOJUÍ DOS CAMPOS/PA, O 

RECURSO É ORIUNDO DE EMENDA PARLAMENTAR NÚMERO 202281000306 

E CONTRAPARTIDA DO RECURSO ORDINÁRIA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Mojuí dos Campos é um município brasileiro do estado do Pará, localizado 

na Região Metropolitana de Santarém, no oeste do estado. Localiza-se no norte brasileiro, 

a uma latitude 02º10'17" sul e longitude 56º44'42" oeste. Tem como municípios 

vizinhos: Santarém, Prainha, Alenquer, Belterra e Uruará. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando- se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio_(Brasil)
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Par%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_de_Santar%C3%A9m
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Norte_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Belterra
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interesse. 

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste 

Edital, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto   desta licitação, que atendam todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação constante neste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto 

ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br . 

2.1.1. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão  ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Portal de Compras Públicas, e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da  habilitação. 

2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. Será concedido tratamento 

favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI (se for o caso), 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando   a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista  ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista    ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função  na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro  ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SEMGA 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 
 

 

Rua Estrada de Rodagem, nº s/n – Esperança – CEP: 68.129-000 
 

3 
 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar  conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5.12. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou  liquidação. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização  fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente  financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante    de empresa que preste assessoria técnica. 

2.11. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

MARCARÁ NO CHECKBOX (QUADRADINHO) DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

2.11.1. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação 

e que a sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

2.11.2. Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para     a habitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

2.11.3. Que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos nos termos do inciso IV do art. 68 da Lei 14.133/21; 

2.11.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
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reabilitado  da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

2.11.5. A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 

123, de 14  de dezembro de 2006, será assinalada pela opção SIM ou NÃO; 

2.11.6. A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer garantia nos 

produtos negociados, será assinalada somente quando exigido Seguro Garantia. 

2.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções  previstas em lei e neste Edital. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Os anexos de proposta e documentos de habilitação estabelecidos no item 7 deste 

edital, deverão ser encaminhados apenas pelo licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar, conforme previsto no art. 63, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

3.5. O licitante deverá encaminhar a proposta escrita em papel timbrado da 

empresas nos termos do Anexo IV. 

3.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

3.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

3.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

3.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

3.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico,  dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca e Fabricante (se couber); 

4.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do         Termo de Referência; 

4.1.4. Quando for o caso o número do registro ou inscrição do no órgão competente; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
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previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto do certame. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.6.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.6. 

4.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competente e demais Órgão 

de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou     condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos     ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.8. A proposta escrita anexada ao sistema deverá conter todas as informações solicitadas 

acima, além  de ser feita em papel timbrado da licitante, de acordo com o Anexo IV - 

Modelo de Proposta. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, 

MODO DE DISPUTA E   FORMULAÇÃO DE LANCES E ENVIO DA PROPOSTA 

READEQUADA 

5.1. ABERTURA DA SESSÃO 

5.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na  data, horário e local, indicados neste Edital. 

5.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando  for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.2.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas desclassificando 

aquelas identifique o licitante; 

5.2.2. O Agente de Contratação desclassificará as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para  contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

5.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento     em tempo real por todos os participantes. 

5.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.2.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
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estas    participarão da fase de lances. 

5.2.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação e os  licitantes. 

5.3. DISPUTA DE LANCES 

5.3.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no    registro; 

5.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

5.3.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.3.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em  relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser  de R$ 1,00 (um real). Pelo artigo 22, § 1º, da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, é obrigatória a previsão de intervalo 

mínimo de diferença de valores ou percentuais. 

5.3.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.3.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.4. MODO DE DISPUTA 

5.4.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos  e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for  de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.4.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará    os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.4.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.4.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor  do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.4.5. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema     eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances. 
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5.4.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez     minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da  comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.4.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.4.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas   e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.4.9. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.4.9.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.4.9.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 5.4.9.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.4.10. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.4.10.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.4.10.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

b) empresas brasileiras; 
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c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.4.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

5.4.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.4.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.4.11.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.4.12. DA PROPOSTA REAJUSTADA 

5.4.12.1. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie  a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.4.12.2. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada  feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.4.12.3. A proposta readequada deverá atender a todas as exigências descritas no item 4 

deste Edital. 

5.4.12.4. O não envio da proposta reajustada ensejará a desclassificação da licitante. 

5.4.13. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei   nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, e mediante atendimento dos requisitos de habilitação 

descritos neste edital. 

6.2. No ato de envio de proposta ajustada, a licitante deverá encaminhar documentos de 

habilitação, para que seja feita analise previa, com isto, conforme artigo Art. 64. Após a 

entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

6.3. Constatada a existência de sanção no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas -  CEIS ou no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP licitante será 

reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
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Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade  do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores  a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A    planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro  lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação  da proposta. 

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. A habilitação das licitantes será verificada, mediante análise de todos os documentos de 

habilitação    anexados ao Sistema, pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, em 

conformidade com o Edital. 

7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
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relação à integridade do documento digital. 

7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante  for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela  própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

7.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que    cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, poderá ser prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

7.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

7.9. A verificação dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
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erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 7.8.1. 

7.13. As empresas licitantes deverão apresentar independente de SICAF ou outro 

Cadastro de Fornecedores certificado, TODA a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

7.14. Habilitação Jurídica: 

7.14.1. Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.14.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta  Comercial da respectiva sede; 

7.14.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.14.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva s e de, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

7.14.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

7.14.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.14.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

7.14.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas  da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

7.14.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de     autorização; 

7.14.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.15. Qualificação Técnica 

7.15.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado comprovando que a licitante executou ou está executando o objeto desta licitação; 

7.15.2. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 

representante     legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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7.15.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das  condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.16. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.16.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.16.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

7.16.3. Regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral  da Fazenda Nacional. 

7.16.4. Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

7.16.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

7.16.6. Regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

7.16.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

7.16.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

7.16.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.17. Habilitação Econômico-financeira 

7.17.1. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

7.17.1.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/ ( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo 

Circulante). 

7.17.2. Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem 

apresentar o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta Comercial 

do Estado da licitante. Devendo, no entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo 

Contador e o representante legal da empresa. 

7.17.3. Em se tratado de MEI, estas deverão apresentar balanço patrimonial de acordo com 

Acordão 133/2022 Plenário TCU. 

7.17.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
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exigências   da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura, nos termos do art. 65, §2, da Lei n° 14.133/2021. 

7.17.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.17.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor toral estimado da 

contratação ou valor toral estimado da parcela pertinente. 

7.17.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediate declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

7.17.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos 

termos do artigo 69, caput, inciso II da Lei 14.133/2021. 

7.18. Documentos de habilitação complementares 

7.18.1. As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes certidões/declarações 

negativas, expedidas pelos Órgãos abaixo, como documentos complementares de 

habilitação: 

7.18.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); 

7.18.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.18.1.3. Lista de Inidôneos 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO), mantida pelo Tribunal 

de Contas da União – TCU; 

7.19. Em se tratando de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

7.19.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.19.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

7.19.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

7.19.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.19.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

7.19.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata  de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 

7.19.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.20. Demais informações: 

7.20.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

7.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.21.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

7.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após    a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

7.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 

de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

7.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

7.26. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 
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8. 4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual  poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até   que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

endereço constante neste Edital. 

 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.5. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura  do certame via sistema do Portal de Compras Públicas; 

9.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br , no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.7. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 

eletrônica, no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 

9.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no   certame. 

9.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada  pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.10. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

10. DO REGISTRO DE PREÇO 

10.1  Este certame não será sob o Sistema de Registro de Preços. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico e na 

transparência do município. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio    da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e   incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante,  desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse    público.  

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço www.mojuidoscampos.pa.gov.br. mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

11.11 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento 

licitatório será o da Comarca de Santarém/PA. 

11.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:  

Anexo I: Termo de Referência 

Anexo II: Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

Anexo III: Minuta do Contrato 

Anexo IV: Modelo de Proposta de Preços 

Anexo V: Modelo de Declaração de Elaboração independente de proposta 

Anexo VI:  Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação 

Anexo VII: Modelo de Declaração de enquadramento com ME ou EPP 

11.13. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento 

licitatório será o da Comarca de Santarém/PA. 

 

Mojuí dos Campos-PA, 05 de junho de 2024. 

 

 

 

 

  

 

 
Carliane Miranda de Castro 

Matrícula: 008728-9 

Decreto de Designação  045/2024 

Responsável  pelas minutas de Contratos e Editais 

 

 

 

 

 

 

Adrielly Linhares Lima 

Secretária Municipal do Trabalho e 

Assistência Social- SEMTRAS 

Decreto n°  002/2021 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de veículo para transporte de passageiro tipo Van, visando atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS de Mojuí 

dos Campos/Pa, o recurso é oriundo de Emenda Parlamentar Número 202281000306 e 

contrapartida do recurso ordinária, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste TR: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD MÉDIA VALOR TOTAL 

 

1 

VEICULO PARA TRANSPORTE DE PAS-

SAGEIROS, TIPO VAN Teto alto - Veículo 

automotor, com tração 4X2, rodado traseiro 

duplo, pneus e aros 16 polegadas, motor mo-

vido a óleo diesel, potência mínima do motor 

de 150 CV à 3.500 RPM, PROCONVE 7, mo-

tor de 4 cilindros em linha, com cilindrada mí-

nima de 2,2 litros, capacidade mínima do tan-

que de combustível de 70 litros, AIR bag fron-

tal duplo, volante escamoteável com ajuste de 

altura e profundidade e direção hidráu-

lica/elétrica, câmbio manual de no mínimo 06 

marchas à frente e 01 à ré, tacógrafo, freios a 

disco nas 04 rodas com sistema ABS, rodas de 

aço, ar-condicionado duplo (cabine e salão 

com duto no teto) original de fábrica, alarme, 

estribo traseiro, entre eixos do veículo mínima 

de 4.300mm, capacidade mínima de 20 passa-

geiros e 01 motorista, capacidade nominal de 

carga 2000kg, bancos reclináveis, cinto de se-

gurança para todos os ocupantes, duas portas 

dianteiras (LD/LE), porta traseira com aber-

tura em duas folhas com vidros, com abertura 

mínima de 180°, com travas e dispositivo para 

abertura por dentro e por fora, porta corre-

diça na lateral direita, com trava de segu-

rança e dispositivo para abertura por dentro 

e por fora, pintura externa da carroceira me-

tálica, conjunto elétrico original de fábrica 

(vidros elétricos, espelhos retrovisores elétri-

cos com aquecimento, travamento central das 

(Portas por controle remoto), faróis de ne-

blina, som original de fábrica com 

MP3/USB/Bluetooth com no mínimo04 auto-

falantes e 01 antena instalados, deverá acom-

panhar o veículo todo ferramental básico 

(chave de roda, macaco hidráulico e triângulo 

sinalizador), veículo adaptado com disposi-

tivo de poltrona móvel, para acessibilidade, 

UNID. 1 R$   382.666,67 R$ 382.666,67 
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além de roda e pneu estepe, bem como todos 

os itens exigidos pelo C.N.T. OS ITENS 

ACIMA DEVERÃO SER ORIGINAIS DO 

FABRICANTE DO VEÍCULO. 

Valor estimado da contratação é de R$: 382.666,67 (Trezentos e oitenta e dois mil, seiscentos e sessenta e seis 

reais e sessenta e sete centavos).  

 

1.2. Valor total estimado da contratação é de R$: 382.666,67 (Trezentos e oitenta e dois mil, 

seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela acima em anexo. 

1.3. A justificativa para contratação encontra -se no DFD. 

1.4. Nos termos do caput do artigo 86 da Lei 14.133/2021, não houve manifestação de interesse de 

órgãos ou entidades a participar desse sistema de registo de preço, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste TR: 

1.5. A entrega do veículo deverá ser realizada na unidade administrativa, conforme relação de en-

dereço e em anexo. 

1.6. O prazo de vigência do contrato será de até 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

1.7. O objeto desta contratação se enquadra na Lei Nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021 e 

Decreto Municipal Nº 14, de 26 de janeiro de 2024. 

1.8. Dados da Unidade Orçamentária Compradora: 

1.8.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS, 

com CNPJ Nº 18.328.246/0001-52, com sede na Av. Castelo Branco – S/N- , Bairro: Esperança – 

CEP: 68.129-000, Telefone: (93)3537-1217, E-mail: semtras@mojuidoscampos.pa.gov.br, neste 

ato representada por seu titular a Sra. Adrielly Linhares Lima, nomeada pelo Decreto nº 002/2021, 

brasileira, casada, Arquiteta Urbanista, portadora do RG n.º 5864264 – PC/PA e CPF nº 

007.937.672-02, residente e domiciliada na rua Estrada de Rodagem, nº S/N, Bairro: Esperança, 

CEP nº 68129-000 no Município de Mojuí dos Campos.  

 

2. DO OBJETIVO 

2.1.Suprir e equipar futuramente a Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social - 

SEMTRAS, do Município de Mojuí dos Campos/PA, com aquisição de veículo para transporte 

de passageiro tipo Van, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Trabalho 

e Assistência Social – SEMTRAS de Mojuí dos Campos/Pa, o recurso é oriundo de Emenda 

Parlamentar Número 202281000306 e contrapartida do recurso ordinária, para possibilitar a 

execução de atividades administrativas indispensáveis para a consecução de serviços públicos, 

conforme melhor especificado no ETP. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em item 

específico do ETP, anexo deste TR. 

mailto:semtras@mojuidoscampos.pa.gov.br
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3.2. A pretendida contratação está prevista no orçamento da Lei Orçamentária Anual vigente.  

3.3. Além disso, os recursos financeiros necessários para fazer frente a essa despesa estão previstos 

no orçamento de 2024. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do ETP, 

anexo deste TR. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Sustentabilidade 

5.1.1 Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da 

ABNT/INMETRO, ISSO, ANVISA no que se refere à qualidade, conforme for aplicável.  

5.2. Da exigência de prospecto 

5.2.1 Não há necessidade de exigência de prospecto. 

5.3. Da Subcontratação 

5.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.4. Garantia da contratação 

5.4.1. Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 

14.133/2021, tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos serviços. 

5.5. Garantia dos produtos 

5.5.1. O objeto deverá ser garantido pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses; 

5.6. A CONTRATADA deverá oferecer garantia quanto à responsabilidade futura, no que se refere 

à qualidade do produto entregue, que estiver no prazo de garantia; 

5.7. Durante o período de garantia dos produtos a CONTRATADA deverá assumir os custos de 

devolução/frete. 

 

6. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

6.1. A entrega do produto deverá ser realizada nas unidades administrativas, conforme relação de 

endereço e quantitativo em anexo.  

6.2. O produto deverá ser entregue, acompanhado de documento fiscal, com a mesma condição 

indicada na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de 

acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia, 

quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR.  

6.3. Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada 

do mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis.  

6.4. A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo re-

cusado item que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR.  
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6.5. O objeto deverá estar adequadamente protegido ao ser transportado de forma a preservar suas 

características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:  

a) às normas e especificações constantes neste termo de Referência;  

b) às normas da ABNT/INMETRO, ISSO, ANVISA, conforme especificação e necessidade de cada 

produto;  

c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;  

d) às prescrições e recomendações dos fabricantes.  

6.6. Será recusado produto deteriorado ou avariado.  

6.7. A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verificar 

a legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita noti-

ficação da empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

Caso não seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades. Se for declarada pelo 

fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda 

a responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei14.133/2021; 

 

 

7. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

7.1.  O fornecimento do objeto, Veículo tipo Van, deverá ocorrer em até 30 (trinta)dias, após assi-

natura do contrato.  

 7.2. A execução da entrega do produto no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do forne-

cedor, a quem caberá providenciar a mão de obra e produto necessário para a entrega.  

7.3. A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria 

Municipal de Trabalho e Assistência Social-SEMTRAS por e-mail 

(semtras@mojuidoscampos.pa.gov.br); 

7.1.2 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma 

será enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail; 

7.2 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste TR e na proposta; 

7.3 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 

7.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Trabalho e 

Assistência Social - SEMTRAS; 

7.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem 

vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de 

Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso 

quanto ao prazo de execução; 

7.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas 

neste TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 

mailto:semtras@mojuidoscampos.pa.gov.br
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(quinze) dias úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as 

especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de 

entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme 

o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei 14.133/2021; 

7.7 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem 

como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e 

apresentação; 

7.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em 

caso de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele 

que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

7.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado 

do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua 

utilização; 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A Contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência; 

b) A Contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante; 

c) A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

d) A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 

Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência, isentando 

a Contratante de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações 

sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, emprega-

das ou ajustadas na execução do objeto; 

e) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste 

Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a Contratante e os empregados da Contra-

tada; 

f) A Contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de Re-

ferência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de 

acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A ina-

dimplência da Contratada para com estes encargos, não transfere a Contratante à responsabilidade 

por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

g) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante; 

h) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da Contratante, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa or-

dem e às normas disciplinares da Contratante; 

i) Acatar todas as orientações da Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e aten-

dendo às reclamações formuladas; 
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j) Manter durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licita-

ção; 

k) Executar os serviços solicitados neste termo de primeira qualidade; 

l) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do serviço e 

prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

m) Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência estabelecidos pela CON-

TRATANTE. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal; 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 

c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

d) Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, 

aos locais onde será entregue o objeto deste Termo de Referência, nos horários de expediente 

normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre as partes. 

 

10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização será exercida por fiscal formalmente designado para o acompanhamento da 

contratação e entrega dos produtos, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo; 

10.2. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, 

compete: 

10.3. Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da 

contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

administrativas, em todos os seus aspectos; 

10.4. Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante 

seu uso, durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 

10.5. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o 

caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

10.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação 

serão submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Trabalho e 

Assistência Social - SEMTRAS, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 

117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

10.7. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 

imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

10.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na 

legislação vigente; 
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10.9. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Trabalho e 

Assistência Social- SEMTRAS, e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

por qualquer irregularidade; 

10.10 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1 Liquidação 

11.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

11.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da 

documentação prevista no art. 68 da Lei 14.133/2021; 

11.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

11.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

11.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

11.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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12 . Prazo do pagamento 

12.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 

(trinta) dias consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a 

aceitabilidade dos produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme 

solicitado para a habilitação no certame licitatório; 

12.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA 

imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir 

da data da regularização; 

12.2.3 A Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social - SEMTRAS, poderá deduzir do 

pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em 

decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

12.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

12.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

 

13.Forma de pagamento 

13.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

13.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

13.1.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.1.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

13.1.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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14.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço. 

14.2. Forma de fornecimento 

14.2.1. O fornecimento do objeto será integral. 

14.3. Exigências de habilitação 

14.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

14.3.2. Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

14.3.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

14.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

14.3.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

14.3.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.3.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.3.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.3.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

14.3.3.9. Qualificação Econômico-Financeira 

14.3.3.9.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou 

de sociedade simples;  

14.3.3.9.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos 

termos do art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

14.3.3.9.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos 

termos do art. 65, §2°, da Lei nº 14.133/2021; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

14.3.3.9.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação ou valor 

total estimado da parcela pertinente. 
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14.3.3.9.3.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

14.3.3.10. Qualificação Técnica 

14.3.3.10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou 

superiores com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

14.3.3.10.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

14.3.3.10.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. Valor total estimado da contratação é de R$: 382.666,67 (Trezentos e oitenta e dois mil, 

seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela acima em anexo. 

 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

16.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SEMGA 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

 

Rua Estrada de Rodagem, nº s/n – Esperança – CEP: 68.129-000 

 

   12 
 

16.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

16.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

16.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de 

forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no item 16.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos itens 16.1.1 a 16.1.7, e até 20% (vinte por cento), se 

cometidas infrações previstas nos itens 16.1.8 a 16.1.14; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens 

“c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos 

subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.12 

deste Termo de Referência; 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 

procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções 

Administrativas. 
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17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

0707 – Fundo Municipal de Assistência Social  

Dotação Orçamentária: 08.244.0003.2056 (Manutenção do Fundo Municipal de Assistência 

Social). 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00- (Equipamentos e Material Permanente). 

Fonte: 01 – 16600000- (Transferência de Recursos do FNAS). 

 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 

observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

 

Mojuí dos Campos/Pa, 23 de maio de 2024. 

 

 

Responsáveis pelo Termo de Referência: 

 

 

 

 

 

 

 

ANA CAROLINA BARBOSA MACEDO  

Responsável Técnico pelo Termo de Referência 

Decreto de Designação 045/2024 

Matrícula nº 007419-5 
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Secretária Municipal do Trabalho e Assistência 

Social-SEMTRAS 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

Aquisição de veículo para transporte de passageiros 

tipo Van, visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social-

SEMTRAS de Mojuí dos Campos/Pa, o recurso é 

oriundo de Emenda Parlamentar Número 202281000306 

e contrapartida do recurso ordinária. 

 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social - SEMTRAS. 

Servidor/Equipe responsável pela elaboração: JAIME PARENTE SEADE 
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1 Trata-se da Aquisição de veículo para transporte de passageiros tipo Van, visando 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social-

SEMTRAS de Mojuí dos Campos/Pá, o recurso é oriundo de Emenda Parlamentar 

Número 202281000306 e contrapartida do recurso ordinária. 

1.2 A necessidade de transporte veículo de passageiros tipo Van é essencial para a 

SEMTRAS, visto que o serviço de transporte de passageiros é priorizar o bem estar 

da população em geral, é de responsabilidade da gestão municipal, sendo necessário 

adquirir veículo tipo Van, com a aquisição de um veículo tipo Van, proporcionará uma 

maior demanda, melhorando e ampliando o acesso ao serviço, humanização e 

melhoria na qualidade dos serviços oferecidos a população do município.  

1.3 Considerando melhor atendimento no CRAS Centro de Referência da Assistência 

Social e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, as-

sim sendo, a aquisição tem por objetivo atender a SEMTRAS concebendo aos servi-

ços, programas e ações  de Assistência Social melhores condições de deslocamento, 

faz-se indispensável à eficiência de atendimento à população. 

 

1.4 Considerando que o quantitativo foi estimado referente à necessidade de atendimento 

aos serviços, programas e ações da Secretaria Municipal de Assistência Social – 

SEMTRAS com base nos anos anteriores.  

 

1.5 A vigência do objeto deste Contrato será da assinatura do contrato até 31/12/2024, 

podendo ser prorrogado automaticamente termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações 

posteriores.  

 
1.6 Assim faz-se necessário o pretendido, Aquisição de veículo para transporte de 

passageiros tipo Van, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Trabalho e Assistência Social-SEMTRAS de Mojuí dos Campos/Pá, o recurso é 

oriundo de Emenda Parlamentar Número 202281000306 e contrapartida do recurso 

ordinária. 
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2. ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 

2.1 A pretendida contratação está prevista no orçamento da Lei Orçamentária Anual 

vigente. 

 2.2 Além disso, os recursos financeiros necessários para fazer frente a essa despesa 

estão previstos no orçamento de 2024. 

3. DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, tendo em vista que 

são dotados de padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 

definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Sustentabilidade 

4.1.1 Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da 

ABNT, INMETRO, Normas da ISO, ANVISA, no que se refere à qualidade, conforme for 

aplicável.  

4.2 Da exigência de prospecto  

4.2.1 Não há necessidade de exigência de prospecto. 

 
4.3 Da Subcontratação 

4.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4 Garantia da contratação 

4.4.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes 
da Lei 14.133/2021, tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o 
preço dos serviços. 

4.5 Garantia do produto 
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4.5.1. A garantia deverá obedecer aos critérios estabelecidos pelo fabricante, com 

cobertura para reposição PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL-SEMTRAS AV. 

Castelo Branco – s/nº – Esperança CEP: 68.129-000 – Mojuí dos Campos – Estado do 

Pará e-mail: semtras@mojuidoscampos.pa.gov.br de peças e serviço de avaliação e 

substituição de peças defeituosas, manutenção periódica do veículo.  

4.5.2. A garantia deverá cobrir os casos de defeitos de fabricação ou falhas não 

ocasionadas por condições de uso.  

4.5.3. A CONTRATADA deverá prestar garantia de fábrica do veículo, de no mínimo, 3 

anos, a partir da emissão do termo de recebimento definitivo, sem limite de 

quilometragem; substituindo, reparando, ou corrigindo, às suas expensas, no prazo 

máximo de 2 (dois) dias, o produto com avarias ou defeitos;  

4.5.4. A impossibilidade de cumprimento do prazo previsto no item anterior deverá ser 

justificada, cabendo à FISCALIZAÇÃO acolher ou não as justificativas;  

4.6.5. Em qualquer hipótese, se o prazo para correção do defeito ou substituição do 

veículo for superior 2 dias, a CONTRATADA deverá disponibilizar, às suas expensas, 

veículo substituto de qualidade igual ou superior ao adquirido, até que o problema seja 

sanado.  

4.6.6. Excluem-se da garantia apenas a reposição de peças e insumos cuja necessidade 

decorra de desgaste natural, como, por exemplo: combustível, fluidos e lubrificantes, 

desgaste de pneus, pastilhas de freio, paletas de limpadores de para-brisa;  

4.6.7. Não é considerado desgaste natural àquele que ocorra prematuramente em relação 

à média e também os causados por alguma falha do produto. 

 4.6.8. Aplicam-se as regras dos artigos 12, 13, 17 e 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
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4.6.9. Durante o período de garantia do veículo, a CONTRATADA, sempre que solicitada, 

independentemente de ser ou não o fabricante, indicará concessionária (s) autorizada (s), 

com base no Estado do Pará, preferencialmente no Município de Mojuí dos Campos ou 

cidades próximas, a realizarem os serviços de manutenção periódica do veículo ofertado, 

visando à manutenção da garantia do veículo. 

4.6 Vigência da Contratação: 

4.6.1 A contratação terá vigência contada a partir da data de assinatura do contrato, até 

31 de dezembro de 2024. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1 O levantamento de mercado foi feito previamente e durante a elaboração do Estudo 

Preliminar desta contratação. Foram feitas pesquisas no mercado local, como também em 

sites da internet. Foi realizado levantamento junto ao mercado local, que apresentou 

diversas empresas com condições técnicas e interesse em prestar o aludido serviço para 

a Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social.  

5.2 Após consultas, a partir das quais foi realizada a análise de editais e atas de pregões 

de contratações similares, foi possível notar que algumas das Instituições Públicas 

realizam a aquisição de veículo para transporte de passageiros tipo Van, sob o regime de 

execução indireta por preço unitário ficando a cargo da CONTRATADA o emprego de 

todos os equipamentos, ferramentas e equipamentos de proteção individual necessários à 

execução do serviço.  

5.3 Nos preços propostos já estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 

como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, 

diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, 

inclusive o frete. 

5.4 Com relação ao quantitativo, este foi estimado e obtido com base nos consumos do 

ano de 2023 com projeção da demanda atual. 
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5.5 De posse dessa análise ficaram evidentes pelo menos três possibilidades de 

contratação para aquisição objeto pretendidas: 

6. ANÁLISE DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES 

6.1 Na análise das possíveis soluções de contratação para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social do Município de Mojuí dos Campos, 

na aquisição de veículo para transporte de passageiros tipo Van, foram identificadas as 

seguintes formas comuns de contratação no âmbito dos fornecedores e órgãos públicos: 

 Contratação direta com o fornecedor 

 Contratação através de terceirização de serviços 

 Formas alternativas de contratação, como Pregão Eletrônico  

6.2 Para avaliar a solução mais adequada para atender as necessidades da contratação 

em questão, foram considerados fatores como eficiência no processo, custo-benefício, 

prazo de entrega, qualidade dos produtos e alinhamento com as diretrizes da Lei de 

licitações (Lei 14.133/2021). 

6.3 Considerando os critérios estabelecidos, a contratação direta com o fornecedor 

parece ser a opção menos vantajosa, visto que este método não favorece a obtenção de 

preços competitivos e carece do princípio da isonomia, pois não permite igualdade de 

condição a todos os possíveis fornecedores. Além disso, esta modalidade é geralmente 

adotada para valores menores e casos de dispensa de licitação, o que não se aplica ao 

presente caso. 

6.4 A contratação através de terceirização de serviços contratação através de 

terceirização de serviços também foi considerada. Esta opção poderia ser pertinente se 

envolvesse um serviço continuado, o que implicaria num modelo de gestão mais 

complexo e numa necessidade constante de supervisão contratual. Entretanto, a natureza 

esporádica e variável dos eventos da SEMTRAS e as diversas especificidades do objeto 

sugerem que esta não é a solução mais eficiente. 
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6.5 Entre outras formas alternativas de contratação, como no pregão eletrônico, que é 

uma modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, onde a disputa 

pelo fornecimento se dá por meio de propostas e lances em sessão pública online, 

oferece transparência, competitividade eficiência na contratação. Esta modalidade oferece 

vantagens de maior transparência para os processos de compra; melhoria no 

planejamento financeiro; redução de problemas causados por mudanças no 

planejamento, isso significa que sua organização pode adquirir produtos ou serviços de 

forma mais rápida, eficiente e econômica, sem passar pelo processo completo de 

licitação. 

 

6.7 Tendo em vista estes fatores recomenda-se a adoção de pregão eletrônico como a 

solução mais adequada para a aquisição de veículo para transporte de passageiros tipo 

Van através de emenda parlamentar. Tal recomendação se alinha ao princípio da 

eficiência e busca assegurar maior economia aos cofres públicos, considerando as 

características e a escala dos itens a serem adquiridos. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1 A Aquisição de veículo para transporte de passageiros tipo Van, visando atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social-SEMTRAS de 

Mojuí dos Campos/Pá, o recurso é oriundo de Emenda Parlamentar Número 

202281000306 e contrapartida do recurso ordinária, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste ETP: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS TIPO VAN, teto alto - Veículo 
automotor, com tração 4x2, rodado traseiro duplo, 
pneus e aros 16 polegadas, motor movido a óleo 
diesel, potência mínima do motor de 150 CV à 
3.500 RPM, PROCONVE 7, motor de 4 cilindros 
em linha, com cilindrada mínima de 2,2 litros, 
capacidade mínima do tanque de combustível de 
70 litros, AIR bag frontal duplo, volante 
escamoteável com ajuste de altura e 
profundidade e direção hidráulica/elétrica, câmbio 
manual de no mínimo 06 marchas à frente e 01 à 

UND 01   
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ré, tacógrafo, freios a disco nas 04 rodas com 
sistema ABS, rodas de aço, ar-condicionado 
duplo (cabine e salão com duto no teto) original 
de fábrica, alarme, estribo traseiro, entre eixos do 
veículo mínima de 4.300mm, capacidade mínima 
de 20 passageiros e 01 motorista, capacidade 
nominal de carga 2000kg, bancos reclináveis, 
cinto de segurança para todos os ocupantes, 
duas portas dianteiras (LD/LE), porta traseira com 
abertura em duas folhas com vidros, com 
abertura mínima de 180º, com travas e 
dispositivo para abertura por dentro e por fora, 
porta corrediça na lateral direita, com trava de 
segurança e dispositivo para abertura por dentro 
e por fora, pintura externa da carroceira metálica, 
conjunto elétrico original de fábrica (vidros 
elétricos, espelhos retrovisores elétricos com 
aquecimento, travamento central das portas por 
controle remoto), faróis de neblina, som original 
de fábrica com MP3/USB/Bluetooth com no 
mínimo 
04 autofalantes e 01 antena instalados, deverá 
acompanhar o veículo todo ferramental básico 
(chave de roda, macaco hidráulico e triângulo 
sinalizador), veículo adaptado com dispositivo de 
poltrona móvel, para acessibilidade, além de roda 
e pneu estepe, bem como todos os itens exigidos 
pelo C.N.T. OS ITENS ACIMA DEVERÃO SER 
ORIGINAIS DO FABRICANTE DO VEÍCULO. 

 

7.2 O objeto deste procedimento de pregão eletrônico não se enquadra como sendo de 

bem de luxo, conforme Decreto Federal n º 11.462, de 31 de março de 2023. 

7.3 A entrega do produto deverá ser realizada na unidade administrativa, conforme 

relação de endereço e em anexo. 

7.4 O produto deverá ser entregue, acompanhado de documento fiscal, com as mesmas 

condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à 

marca/fabricante, modelo, forma de acondicionamento, aparência, peso, volume, 

tamanho, composição, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando 

rigorosamente as especificações deste ETP. 
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7.5 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando 

a retirada do mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.6 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, 

sendo recusado item que estiver com alguma característica diferente das especificações 

contidas neste ETP. 

7.7 O produto deverá atender às especificações técnicas exigidas e obedecer 

rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes neste ETP; 

b) às normas da ABNT/INMETRO, ISO, conforme especificação e necessidade de cada 

produto; 

c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

d) às prescrições e recomendações dos fabricantes. 

7.8 O produto será recusado no caso de deteriorado ou avariado. 

7.9 A entrega do produto no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, 

a quem caberá providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega do 

objeto. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

8.1 Em razão das características do objeto a ser adquirido, não permite sua divisão, o 

objeto não poderá será parcelado. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1 O resultado pretendido é facilitar o acesso dos usuários aos serviços, programas e 

projetos de assistência social desenvolvidos, pela visando atendimento aos serviços 
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externos da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

9.2 O objetivo pretendido, é mister proporcionar disponibilidade de aquisição de veículo 

para transporte de passageiros tipo Van, essenciais para a continuidade do serviço de 

assistência social,  onde a falta ou descontinuidade pode impactar no atendimento a 

comunidade. 

9.3 Com a aquisição a SEMTRAS passara a ter atendimento em comunidades distantes e 

atender habitantes, que utilizam dos serviços públicos essenciais, garantidos 

constitucionalmente a qualquer cidadão. 

 10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

10.1 Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a 

solução a ser contratada. 

11. COMPRA/CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE 

11.1 Não aplicável. 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 423.800,00 (Quatrocentos e vinte e 

três mil e oitocentos reais), conforme pesquisa prévia realizada pelo setor competente, a 

qual segue em anexo. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

0707 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Dotação Orçamentária: 08.244.0003.2056 (Manutenção do Fundo Municipal de Assistência 
Social) 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00- (Equipamentos e Material Permanente) 
Fonte: 01 – 16600000- (Transferência de Recursos do FNAS) 

 
14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 Não há o que se falar sobre impactos ambientais.   
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15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

15.1 O Estudo Preliminar trouxe informações importantes acerca da aquisição de veículo 

para transporte de passageiros tipo Van, visando atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Trabalho e Assistência Social-SEMTRAS de Mojuí dos Campos/Pa, o 

recurso é oriundo de Emenda Parlamentar Número 202281000306 e contrapartida do 

recurso ordinária, para possibilitar a locomoção nas atividades administrativas 

indispensáveis para a consecução de serviços públicos, se mostrando técnica e 

economicamente viável. 

15.2 Por fim, cumpre informar que a presente contratação está em conformidade com as 

condições de mercado existentes e contém as especificações necessárias para a 

contratação. Além disso, foram consideradas as necessidades reais da Administração e 

seguidas às orientações da legislação vigente. 

Mojuí dos Campos, 23 de abril de 2024.  

 

___________________________________________ 
JAIME PARENTE SEADE 

Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar 
Decreto 031/2024 

 
 
 
 

De acordo: 
 

______________________________________________ 

ADRIELLY LINHARES LIMA 
Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social 

Decreto nº 002/2021 
 

 

ADRIELLY 
LINHARES 
LIMA:007937672
02

Assinado de forma 
digital por ADRIELLY 
LINHARES 
LIMA:00793767202

JAIME PARENTE 
SEADE:89403681
268

Assinado de forma 
digital por JAIME 
PARENTE 
SEADE:89403681268
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO    /2024-SEMTRAS 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS 

TERMOS DO PREGÃO ELETRONICO Nº 

004/2024 - SEMTRAS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O  MUNICÍPIO DE MOJUI 

DOS CAMPOS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL   DO 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL E

 , COMO ABAIXO 

MELHOR SE DECLARA: 

 

Instrumento de Contrato de aquisição de veículo, que entre si celebram, de um lado o 

Município de Mojuí dos Campos através da SECRETARIA MUNICIPAL DO 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMTRAS,  pessoa jurídica de  direito 

público,  com sede  na na Av. Castelo Branco – S/N- , Bairro: Esperança – CEP: 68.129-

000, Telefone: (93)3537-1217, E-mail: semtras@mojuidoscampos.pa.gov.br, inscrita no 

CNPJ (MF) Nº 18.328.246/0001-52, neste ato representada por sua titular a Sra. 

ADRIELLY LINHARES LIMA, nomeada pelo Decreto nº 002/2021, brasileira, casada, 

Arquiteta Urbanista, titular do RG n°5864264 – PC/PA e CPF n° 007.937.672-02, 

residente e domiciliada na rua Estrada de Rodagem, nº S/N, Bairro: Esperança, CEP nº 

68129-000, no Município de Mojuí dos Campos, denominada   simplesmente 

CONTRATANTE, de outro lado     , com endereço na      _, Fone:     , e-mail       : inscrita 

no CNPJ sob o no   , neste ato representada pelo   , brasileiro, portador do RG n° __ e CPF 

(MF) n°    , residente e domiciliado em    , doravante denominado CONTRATADO, na 

conformidade das Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Objeto da contratação: O presente Instrumento tem por objeto AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIRO TIPO VAN, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL- SEMTRAS DE MOJUÍ DOS CAMPOS/PA, O 

RECURSO É ORIUNDO DE EMENDA PARLAMENTAR NÚMERO 202281000306 

E CONTRAPARTIDA DO RECURSO ORDINÁRIA nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência  

1.2.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.2.3.  Discriminação do objeto:  

 
       

       

   

 

 

mailto:nplan@mojuidoscampos.pa.gov.br
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será  de ___________, a contar da data de sua 

assinatura, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O prazo de entrega do objeto será de ** (**) dias corridos,  de forma integral, 

após a assinatura do contrato Em caso de descumprimento deste prazo o 

licitante/contratante estará passível de sanções administrativas; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, fornecimento, entrega, observação e recebimento do 

objeto, procedimentos de fiscalização, constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da aquisição é de R$_________(   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada e 

aprovação da contratante, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

mailto:nplan@mojuidoscampos.pa.gov.br
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7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste 

Termo; 

8.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à 

CONTRATANTE; 

8.3. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente 

direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Termo; 

8.4. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, causada    a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto 

deste Termo, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura 

possam surgir, ainda que tais reclamações  sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou 

de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

8.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do 

objeto deste Termo qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os 

empregados da CONTRATADA; 

8.6. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto 

deste Termo, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 

comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e 

outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, 

não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu    pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do Contrato; 

8.7. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que 

praticada por seus técnicos durante o fornecimento do objeto contratual, ainda que no 

recinto da CONTRATANTE; 

8.8. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

CONTRATANTE; 

8.9. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da 

CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 

considerado inconveniente à boa ordem     e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 

8.10. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, bem ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as 

obrigações estabelecidas pelo contrato, inclusive quanto aos preços praticados; 

8.11. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

8.12. Manter, durante o fornecimento do objeto deste Termo, em compatibilidade com 

mailto:nplan@mojuidoscampos.pa.gov.br
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as obrigações a  serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

8.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia 

e expressa anuência da CONTRATANTE; 

8.14. Fornecer os itens solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o 

registro nos órgãos    competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de 

produtos com alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade; 

8.15. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude 

do serviço e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados. 

8.16. Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo 

estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 

CONTRATANTE; 

8.17. Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo estabelecidos pela 

CONTRATANTE. 

8.18. Possuir certificado digital para a assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato  e seus anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

9.5. Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente 

identificados, aos locais onde será entregue o objeto deste Termo de Referência, nos 

horários de expediente normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre 

as partes. 

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da  execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,   de 2021; 

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo,   forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

9.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1  O funcionário responsável pela fiscalização pode ser contatado de segunda à sexta 

das 08:30h às 11:30h e das 14h às 18h diretamente na Secretaria Municipal do Trabalho e 

Assistência Social. 

11.2 O Fiscal de Contrato deverá acompanhar toda a execução dos serviços para que seja 

cumprido na integra e caso não seja cumprido de forma adequada e satisfativa, então deverá 

lavra um relatório e enviar a Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social para ser 

tomada as devidas providências cabíveis. 

11.3 A ação ou omissão, total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá 

a CONTRATADA, no que couber da responsabilidade na execução do contrato. 

11.4 fica designado pela portaria 032/2024 SEMTRAS, de 22 de março de 2024, o Sr. 

Daniel Portela de Abreu, matricula n° 007889-1, como fiscal Titular do seguinte contrato. 

Sheila Barcelar dos Santos, matricula n° 005795-9, como fiscal suplente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1.  moratória de 0,5% ( zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 

2. moratória de 0,5% ( zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 10% ( dez  por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei    nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste contrato  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
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os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa  jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de   direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da     sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo    aditivo para alteração subjetiva. 

13.2  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3 Indenizações e multas. 

13.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4  O contrato se extingue quando cumpridas as 

obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.5 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma  fixado para o contrato. 

13.6 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
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admitidas    em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.6.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.6.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja    a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal do Trabalho e Assitência 

Social deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

0707 – Fundo Municipal de Assistência Social  

Dotação Orçamentária: 08.244.0003.2056 (Manutenção do Fundo Municipal de Assistência 

So cial).  

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - (Equipamentos e Material Permanente).  

Fonte: 01 – 16600000- (Transferência de Recursos do FNAS). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o 
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presente em 03 (três) vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que 

produza efeitas legais.  

 

Mojuí dos Campos-PA,         de  de ____. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

NOME 

CPF: 

CI: 

______________________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME 

CPF: 

CI: 
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                                   ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 

Prezados Senhores, 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de bens ------- 

---------, pelo preço global de R$_ ( ), nos termos do Edital e seus 
Anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
MEDIDA 

QTD MARCA 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

       

       

 TOTAL 
GERAL 

 

 
O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados   
da data da abertura da licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e   seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 

especificadas no Termo de Referência. 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com 

suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que 
possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de 
expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no 
prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os 
seguintes dados: 

 
Razão Social:  _ CNPJ/MF:    
Endereço: _ _     Tel./Fax:  _
 E-mail:   CEP: _    
Cidade: _ UF:    
Banco: _ Agência: _ c/c: _ 
 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: Nome:   
Endereço:_                                                         _     CEP:                              
Cidade:                                               UF:  _ CPF/MF:                                           
Cargo/Função:  _________________     RG nº: Expedido por:
 ______________________________ _ 
Naturalidade: _ Nacionalidade: _ 

Localidade,     de de          _. 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 
 

Prezados Senhores, 
 

_____(nome e qualificação do representante)_____, como representante 

devidamente constituído da empresa _(nome da empresa/CNPJ)________, sito a  

__________________, doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item 

________ do Edital ______________________, DECLARA, sob as penas da lei, em 

especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____ 

(nome da empresa / CNPJ) ________, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer 

meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou 

não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato, antes da adjudicação do objeto do referido certame; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com 

o Agente de Contratação ou representante ou funcionário da Secretaria Responsável 

pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Localidade, ___ de _____________ de ______.  
 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI  
 

 CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 
 
 

Prezados Senhores, 
 
Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos do presente para 

submeter à apreciação de V.Sa. os documentos abaixo discriminados, necessários para 
a licitação referenciada: 

 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 
 
Declaramos, ainda, que nossa empresa encontra-se cadastrada junto ao SICAF 

(se for o caso), conforme exigências do Edital. 
Em cumprimento aos ditames editalícios, declaramos, sob as penalidades 

cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de participação, e que temos pleno 

conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena 
concordância com as condições constantes do Edital e seus Anexos. 

Declaramos sob pena da lei, que nossos diretores; responsáveis legais ou 

técnicos; membros do conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou 
sócios, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado da SEM___ bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no 

Edital da Licitação em epígrafe. 
Declaramos, ainda, não possuir em nosso quadro de pessoal empregados 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de menores 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir 
de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
(Emenda Constitucional nº 20, de 1998). 

Na oportunidade, credenciamos junto à SEM___ o Sr. __________________, 
Carteira de Identidade nº ___________, Órgão Expedidor ________, CPF nº 
_______________, endereço __________________, E-mail ___________, fone (___) 

___________, fax nº (___) ___________, para interpor recursos quando cabíveis, 
transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
processo licitatório. 

 
 
Localidade, ___ de _____________ de ______.  

 
 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 
À SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 

 
 

Prezados Senhores, 

 
_____________________(nome da empresa) _______________, inscrita no CNPJ nº 
_________________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) 

_________________ portador (a) da Carteira de identidade nº ___________ e de CPF 
nº DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº ___________, sob 
as sanções administrativas e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, e 

considerada: 
 
(....) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 
(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

 
DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
(Localidade) _______ de ________de ______________ 

 

 
 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
Obs.: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição 
jurídica da empresa licitante. 
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